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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

	Objeto: Realização de novo leilão para alienação de bens inservíveis – veículos 

	Área Requisitante: Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento

	Servidor(es) responsável pela elaboração: 
- Vanessa Becker de Vargas, Chefe de Gabinete

	

	1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

	Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (inciso I do § 1° do Art. 18 da Lei 14.133/2021):

	O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade demonstrar a necessidade e a viabilidade da realização de novo leilão público destinado à alienação de bens móveis inservíveis pertencentes ao Município de Paverama, compreendendo veículos que permaneceram sem arrematação no Leilão Público nº 001/2026, realizado em 11 de agosto de 2026.
A demanda decorre do resultado do procedimento anteriormente realizado, no qual cinco lotes não foram arrematados por ausência de interessados, permanecendo os respectivos bens sob a guarda e responsabilidade do Município. Embora não tenham sido alienados naquela oportunidade, permanecem inalteradas as razões administrativas que justificam seu desfazimento, tendo em vista que se tratam de bens considerados inservíveis e sem perspectiva de aproveitamento nas atividades municipais.
A manutenção desses bens no patrimônio municipal implica continuidade das atividades de controle patrimonial, guarda e conservação, além da ocupação de espaços físicos que poderiam receber destinação mais adequada às necessidades da Administração. Em relação a veículos, sucatas e demais materiais sujeitos à deterioração, a permanência prolongada também pode ocasionar redução progressiva de seu valor econômico e agravamento de suas condições de conservação.
Diante do insucesso parcial do leilão anterior, mostra-se necessária a realização de nova tentativa de alienação, precedida da revisão e reavaliação dos valores mínimos atribuídos aos lotes remanescentes. A medida busca adequar os valores às condições atuais dos bens e às referências disponíveis de mercado, ampliando a possibilidade de participação de interessados e de efetiva alienação, sem afastar a necessidade de proteção do interesse patrimonial do Município.
A solução mediante leilão público apresenta-se adequada à natureza da alienação pretendida, permitindo ampla participação de interessados e seleção da proposta de maior valor para cada lote, observadas as condições e os valores mínimos estabelecidos pela Administração. O procedimento também assegura publicidade, transparência e tratamento isonômico aos participantes, possibilitando a obtenção do melhor resultado possível para os bens disponibilizados.
A nova sessão será conduzida pelo Leiloeiro Público Oficial já credenciado pelo Município, Rangel Machado, matrícula nº 325/2016 na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do Termo de Credenciamento nº 014/2023, não havendo, portanto, necessidade de realização de nova contratação específica de leiloeiro para este procedimento, desde que mantida a vigência e regularidade do respectivo credenciamento.
Além da possibilidade de geração de receita decorrente da alienação, a medida contribui para a racionalização da gestão patrimonial municipal, permitindo a retirada definitiva de bens sem utilidade administrativa, a liberação dos espaços atualmente utilizados para sua guarda e a redução dos encargos associados ao seu controle e conservação.
Sob o aspecto ambiental, a alienação também favorece a destinação regular dos veículos, sucatas e materiais inservíveis, transferindo-os a interessados que poderão promover seu reaproveitamento, recuperação, reciclagem ou destinação final conforme sua natureza e observada a legislação aplicável.
Dessa forma, a necessidade administrativa consiste na conclusão do processo de desfazimento dos bens que permaneceram sem arrematação no leilão anterior, mediante realização de nova sessão, com valores mínimos revisados e condições adequadas à obtenção de maior efetividade na alienação. A medida mostra-se compatível com o interesse público, com a adequada gestão patrimonial e com os princípios da eficiência, economicidade, transparência e preservação do patrimônio público.



	2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:

	Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração (inciso II do § 1° do Art. 18 da Lei 14.133/21):

	A realização de leilão para alienação de bens móveis inservíveis – veículos/máquinas – encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Paverama para o exercício de 2026, em consonância com o planejamento administrativo voltado à adequada gestão e destinação do patrimônio público municipal.
A previsão contempla a necessidade de promover o desfazimento de bens que deixaram de atender às necessidades da Administração, seja em razão de sua condição de inservibilidade, obsolescência, estado de conservação ou ausência de aproveitamento funcional. A realização de leilão constitui instrumento adequado para viabilizar a alienação desses bens, contribuindo para a racionalização do patrimônio municipal, a liberação de espaços destinados à sua guarda e a obtenção de retorno econômico compatível com as condições dos bens alienados.
O presente procedimento decorre da mesma necessidade administrativa anteriormente planejada, considerando que determinados lotes disponibilizados no Leilão Público nº 001/2026 permaneceram sem arrematação. A realização de nova sessão, portanto, representa continuidade das providências destinadas à efetiva alienação dos bens inservíveis já identificados pela Administração, mediante revisão dos valores mínimos e das condições pertinentes à nova oferta.
O Plano de Contratações Anual encontra-se disponível para consulta pública no site oficial do Município, no endereço eletrônico: https://paverama.rs.gov.br/.



	3 – REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO E CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021):

	Para atender à necessidade da Administração Municipal de Paverama de promover a alienação dos bens móveis inservíveis – veículos – remanescentes do Leilão Público nº 001/2026, a realização de nova sessão de leilão, nas formas eletrônica e presencial, deverá observar os seguintes requisitos, mantendo-se a condução pelo Leiloeiro Público Oficial já credenciado pelo Município:
1) Credenciamento e Participação no Leilão:
O interessado em participar deverá providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema no qual será realizado o leilão, durante o prazo previsto em edital, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 
É de responsabilidade do interessado, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no leilão, cumprir as regras do edital de licitação. É dever também da licitante:
a) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do leilão por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Parágrafo Único do art. 12 do Decreto Municipal nº 1.289/2023);
b) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 14 do Decreto Municipal nº 1.289/2023);
c) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
d) Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do leilão na forma eletrônica; e
e) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
2) Poderão participar do leilão:
a) Pessoas físicas, maiores de 18 anos, mediante apresentação de:
I – Documento de identificação oficial;
II – Comprovante de residência; e
III – Em caso de Procurador, instrumento de procuração, com firma reconhecida, comprovando serem seus representantes legais.
b) Pessoas jurídicas, mediante apresentação de:
I – CNPJ e comprovante de situação cadastral;
II – Contrato social da empresa;
III – Em caso de Procurador, instrumento de procuração, com a finalidade específica de participação no leilão, com firma reconhecida.
3) Exposição e Visitação dos Bens:
Os bens móveis inservíveis estarão disponíveis para visitação nos seguintes locais:

	Sede da Secretaria de Obras, Infraestrutura e Mobilidade: 
Rua Henrique Klein, nº 554, Bairro Centro, Paverama/RS – CEP: 95.865-000. Localização no Google Maps: https://maps.app.goo.gl/GkpKd88R4Miyj6r96

	Prédio Antigo da Administração Municipal:
Rua 04 de Julho, nº 7220, Bairro Centro, Paverama/RS CEP: 95.865-000. Localização no Google Maps:https://maps.app.goo.gl/H5NBj6b6neFK3H7t8


Em sendo de interesse da licitante, a mesma poderá agendar uma visita, para a verificação dos itens. Os interessados poderão agendar visitas para inspeção visual dos bens, devendo contatar a responsável pelo Setor de Patrimônio, Sra. Adriana de Moura Rosa, pelo e-mail patrimonio@paverama.rs.gov.br ou número de telefone (51) 3761-1044, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. É vedado o manuseio, a retirada de peças ou qualquer procedimento que altere as condições dos lotes.
4) Condições e Estado dos Lotes:
Os bens serão leiloados no estado e nas condições em que atualmente se encontram, podendo ser previamente visitados pelos interessados nos locais de exposição, mediante avaliação visual, vedados o manuseio, a experimentação, a retirada de peças ou quaisquer procedimentos que possam alterar suas condições. Fotografias, descrições e demais informações disponíveis sobre os lotes constarão dos anexos deste Estudo Técnico Preliminar e dos demais documentos do procedimento. Considerando tratar-se de bens remanescentes de leilão anteriormente realizado, os interessados deverão avaliar suas condições atuais antes da apresentação de lances, assumindo os riscos inerentes à aquisição de bens usados e inservíveis, inclusive quanto à existência de desgaste, avarias, peças faltantes e demais condições perceptíveis mediante vistoria.
5) Transporte, Remoção e Responsabilidades do Arrematante:
Todos os custos e a logística de remoção dos bens adquiridos são de responsabilidade exclusiva do arrematante. Veículos e máquinas arrematados não poderão circular por conta própria, devendo ser transportados por caminhão tipo guincho ou outro meio apropriado. Após a alienação, o arrematante deverá remover quaisquer identificações que vinculem os bens ao Município de Paverama. A regularização, junto aos órgãos competentes, de eventuais divergências de numeração e/ou avarias de motor, chassi remarcado ou a remarcar, câmbio, combustível, cor, ausência de etiquetas destrutivas, placas, tarjetas, retirada de adesivos, quantidade de eixos e outras que venham a ser detectadas posteriormente, anunciadas ou não em Edital, é de exclusiva responsabilidade, operacional e financeira do arrematante. Caso o número do motor físico do veículo esteja divergente do número cadastrado no DETRAN (BIN), e não possua queixa de furto, a regularização ficará por conta do arrematante. Em caso de chassi amassado ou enferrujado, mesmo que não anunciados em catálogo e se necessário a remarcação, será de responsabilidade exclusiva do arrematante, bem como todos os encargos.
6) Transparência, Legalidade e Segurança Jurídica:
O leilão deverá ser conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial credenciado pelo Município, em conformidade com a legislação vigente, com o edital e com as condições estabelecidas no respectivo Termo de Credenciamento. A condução do procedimento deverá assegurar ampla publicidade, igualdade de condições entre os participantes, transparência, regular registro dos lances e observância das regras aplicáveis ao sistema utilizado. Os atos relevantes praticados durante o leilão, especialmente os lances, a identificação dos arrematantes, os valores alcançados e os lotes eventualmente não alienados, deverão ser devidamente registrados e disponibilizados à Administração para instrução do processo.
7) Condições Complementares e Obrigações da Contratada:
O leiloeiro responsável pelo leilão fornecerá suporte técnico para credenciamento, utilização do sistema e pela condução do certame deverá disponibilizar os meios necessários à participação eletrônica dos interessados, prestar suporte relacionado ao credenciamento e à utilização do sistema e promover os atos necessários à preparação, divulgação, realização e encerramento do leilão, em conformidade com o Termo de Credenciamento nº 014/2023, com o edital e com a legislação aplicável.
Deverá, ainda, assegurar o adequado registro dos lances e dos acontecimentos relevantes da sessão, identificar os arrematantes, comunicar os resultados à Administração e fornecer os documentos e informações necessários à formalização da alienação e aos procedimentos posteriores de pagamento e retirada dos bens.
Qualquer dúvida ou necessidade de esclarecimento adicional, quanto ao procedimento, às condições de interpretação ou ao estado dos bens deve ser encaminhada ao Setor de Patrimônio do Município de Paverama, responsável pelo controle patrimonial, para garantir a correta interpretação das especificações e o adequado atendimento às necessidades do órgão público.



	4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:

	Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A definição dos quantitativos dos bens a serem submetidos ao novo leilão decorre diretamente do resultado do Leilão Público nº 001/2026, realizado em 11 de agosto de 2026, no qual cinco lotes permaneceram sem arrematação. Dessa forma, o presente procedimento não compreende novo levantamento geral de bens inservíveis, mas exclusivamente a reapresentação dos lotes remanescentes, após revisão de seus valores mínimos de alienação e confirmação de suas condições atuais.
1) Identificação dos Lotes Remanescentes:
Os quantitativos foram definidos a partir da ata e dos demais documentos que registraram o resultado do Leilão Público nº 001/2026, considerando exclusivamente os cinco lotes que não foram alienados naquela oportunidade. Os bens integrantes desses lotes permanecem destinados ao desfazimento, não tendo sido identificada necessidade administrativa de reincorporação ao uso municipal.
2) Conferência dos Bens e Manutenção dos Quantitativos:
Previamente à realização do novo leilão, o Setor de Patrimônio promoverá a conferência dos bens integrantes dos lotes remanescentes, verificando sua existência física, identificação patrimonial, composição e condições atuais. Eventuais alterações materiais constatadas entre o primeiro e o novo procedimento deverão ser registradas e refletidas na relação definitiva de bens, de forma a assegurar correspondência entre os bens efetivamente disponíveis e aqueles anunciados no edital.
3) Organização dos Lotes:
A composição dos lotes observará, em princípio, a organização adotada no Leilão Público nº 001/2026, uma vez que os bens já foram previamente individualizados e agrupados para fins de alienação. Eventuais ajustes somente serão realizados quando tecnicamente justificados pela comissão competente, especialmente em razão de alteração das condições dos bens, necessidade de correção de descrição ou medida destinada a ampliar a efetividade da alienação.
4) Quantitativo do Novo Procedimento:
O novo leilão compreenderá cinco lotes remanescentes, compostos pelos bens relacionados nos anexos deste Estudo Técnico Preliminar e nos demais documentos que integrarão o processo. A descrição individualizada, quantidade, características, estado de conservação e demais informações pertinentes a cada lote serão apresentadas na relação de bens que subsidiará a elaboração do Termo de Referência e do edital.
5) Documentação de Suporte:
A estimativa dos quantitativos será respaldada pela documentação do Leilão Público nº 001/2026, especialmente a relação anteriormente submetida à alienação, a ata ou relatório do resultado do certame e os registros patrimoniais correspondentes, complementados pela conferência atual dos bens e pela nova avaliação realizada pela comissão competente. Fotografias, descrições atualizadas e demais elementos necessários à identificação e avaliação dos lotes deverão integrar os anexos do processo.
Dessa forma, os quantitativos do novo procedimento encontram-se objetivamente delimitados pelos lotes que permaneceram sem arrematação no leilão anterior, inexistindo necessidade de projeção de demanda ou estimativa futura. O planejamento concentra-se na conferência, reavaliação e nova oferta dos bens remanescentes, buscando viabilizar sua efetiva alienação com adequada identificação, transparência e preservação do interesse patrimonial do Município.



	5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO:

	Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021):

	A necessidade identificada consiste em promover a destinação dos bens móveis inservíveis – veículos  – que permaneceram sem arrematação no Leilão Público nº 001/2026. Considerando que os bens continuam sem utilidade para a Administração e que subsiste o interesse em seu desfazimento, foram analisadas as alternativas disponíveis para solucionar a situação, especialmente diante do resultado obtido no procedimento anterior.
1) Manutenção dos bens no patrimônio municipal:
Descrição: Permanência dos bens sob a guarda do Município, sem adoção imediata de novo procedimento para alienação.
Vantagens: Dispensa, no curto prazo, a realização de novo procedimento administrativo.
Desvantagens: Não soluciona a necessidade identificada, mantém bens inservíveis ocupando espaços públicos e sujeitos a controle, guarda e conservação, além de possibilitar a continuidade de sua deterioração e consequente redução de valor econômico.
A alternativa não se mostra adequada, pois apenas posterga o desfazimento dos bens e mantém os encargos administrativos relacionados à sua permanência no patrimônio municipal.
2) Realização de novo leilão preservando os valores mínimos anteriormente estabelecidos:
Descrição: Nova oferta dos cinco lotes remanescentes, preservando os valores mínimos utilizados no Leilão Público nº 001/2026.
Vantagens: Simplificação da preparação do novo procedimento e manutenção das avaliações anteriormente realizadas.
Desvantagens: Os valores já foram submetidos ao mercado no leilão anterior sem resultar na alienação dos lotes. A simples repetição do procedimento nas mesmas condições apresenta risco significativo de reprodução do resultado anterior, sem assegurar maior efetividade ao desfazimento pretendido.
Embora juridicamente possível mediante confirmação da atualidade das avaliações, a manutenção integral das condições anteriores não se apresenta como a solução mais eficiente diante da ausência de interessados verificada no primeiro procedimento.
3) Realização de novo leilão após reavaliação dos bens e revisão dos valores mínimos:
Descrição: Realização de nova sessão de leilão, nas formas eletrônica e presencial, compreendendo os cinco lotes remanescentes, precedida de conferência das condições atuais dos bens e revisão de seus valores mínimos de alienação pela comissão competente.
Vantagens: Permite adequar os valores às condições atuais dos bens e às referências disponíveis, amplia a possibilidade de participação de interessados, preserva a competição pelo maior lance, possibilita ampla publicidade e mantém procedimento transparente e objetivamente verificável.
Desvantagens: Exige nova avaliação, atualização dos documentos e preparação de novo procedimento, providências que representam ônus administrativo reduzido diante da possibilidade de efetiva alienação dos bens.
Esta alternativa apresenta maior aderência à necessidade identificada, especialmente porque considera objetivamente o resultado do leilão anterior e permite ajustar as condições econômicas da nova oferta sem afastar a proteção do patrimônio municipal.
A adoção de outras formas de desfazimento, como eventual doação, não se mostra, neste momento, equivalente à solução pretendida. Os bens possuem possibilidade de aproveitamento econômico por terceiros e a Administração busca sua alienação onerosa, de modo a obter receita compatível com seu valor atual. Somente eventual insucesso de novas tentativas de alienação, acompanhado de adequada motivação e do atendimento aos requisitos legais específicos, poderia justificar a análise de forma diversa de destinação.
Diante das alternativas analisadas, considera-se tecnicamente e economicamente mais adequada a realização de novo leilão público, nas formas eletrônica e presencial, precedido da reavaliação dos cinco lotes remanescentes e da revisão de seus valores mínimos de alienação.
A solução aproveita a estrutura já utilizada no procedimento anterior e será conduzida pelo Leiloeiro Público Oficial credenciado pelo Município, não demandando nova contratação específica para sua realização. A revisão dos valores mínimos busca corrigir a principal variável econômica passível de ajuste após o resultado do Leilão Público nº 001/2026, aumentando a atratividade dos lotes e a possibilidade de efetiva alienação, sem afastar a necessidade de fixação de valores tecnicamente justificados.
Assim, a solução escolhida apresenta melhor equilíbrio entre efetividade, economicidade, transparência e proteção patrimonial, permitindo nova exposição dos bens ao mercado em condições atualizadas e preservando o critério de julgamento pelo maior lance.



	6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21):

	A estimativa de valor do presente procedimento corresponde aos valores mínimos de alienação atribuídos aos cinco lotes remanescentes do Leilão Público nº 001/2026. Considerando que esses bens já foram submetidos anteriormente ao mercado sem obtenção de arrematação, seus valores foram objeto de nova análise e reavaliação pela comissão competente, com a finalidade de estabelecer parâmetros mais compatíveis com as condições atuais dos bens e ampliar a possibilidade de êxito na nova tentativa de alienação.
A reavaliação considera as características individuais de cada lote, especialmente a natureza e composição dos bens, estado de conservação, tempo de uso, depreciação, obsolescência, possibilidade de aproveitamento econômico e demais circunstâncias capazes de influenciar seu valor atual. Também foi considerado como elemento relevante o resultado do leilão anteriormente realizado, uma vez que a ausência de interessados nos valores então estabelecidos constitui indicativo concreto a ser ponderado na definição dos novos valores mínimos.
O valor total mínimo estimado para a alienação dos cinco lotes corresponde a R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais), conforme avaliação consolidada pela comissão competente. Para os lotes compostos por veículos e máquinas, a definição dos novos valores mínimos tomou como referência, quando disponível, o valor indicado pela Tabela FIPE, sobre o qual foi aplicado o percentual de 50% (cinquenta por cento), considerando a condição de bens usados, seu estado de conservação, depreciação, tempo de utilização, eventuais necessidades de reparos e, especialmente, o fato de não terem sido arrematados no procedimento anterior. O percentual adotado constitui parâmetro de reavaliação para fins de alienação e deverá ser compreendido em conjunto com as condições concretas de cada bem verificadas pela comissão.
Para os bens cuja natureza não permita utilização direta da Tabela FIPE, especialmente equipamentos e materiais integrantes de lote específico, a avaliação observará referências compatíveis com suas características e condições atuais, podendo considerar valores praticados em alienações semelhantes, referências de mercado, possibilidade de reaproveitamento econômico, estado de conservação, obsolescência e demais elementos considerados pertinentes pela comissão responsável.
Sempre que aplicável e disponível, poderão ainda ser utilizadas referências complementares de mercado, tais como valores praticados em alienações de bens semelhantes, tabelas referenciais, cotações de materiais e sucatas e demais fontes consideradas tecnicamente adequadas. Tais referências possuem caráter subsidiário e deverão ser analisadas conjuntamente com as condições efetivamente apresentadas pelos bens municipais.
Os novos valores mínimos não representam simples redução automática dos valores anteriormente estabelecidos, mas resultado de reavaliação administrativa destinada a compatibilizar a proteção do patrimônio público com a efetiva possibilidade de alienação. A utilização do percentual de 50% da Tabela FIPE para os veículos e máquinas constitui critério referencial adotado pela comissão, complementado pela análise das condições específicas de cada bem e pelo resultado do leilão anteriormente realizado.
Os valores individualizados dos cinco lotes, acompanhados da respectiva avaliação ou reavaliação e dos documentos que lhes dão suporte, constam em anexo ao presente Estudo Técnico Preliminar e integrarão os demais documentos do procedimento. Não se identifica necessidade de sigilo sobre esses valores, uma vez que constituirão os valores mínimos para recebimento dos lances e deverão ser previamente conhecidos pelos interessados.
Quanto à condução do certame, não haverá nova seleção ou sorteio de leiloeiro. O novo leilão será conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial Rangel Machado, matrícula nº 325/2016 na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, já credenciado pelo Município por meio do Termo de Credenciamento nº 014/2023, observadas a vigência e as condições estabelecidas no respectivo instrumento. O Termo estabelece que sua remuneração corresponde exclusivamente à comissão de 5% devida pelo arrematante, inexistindo remuneração a ser suportada pelo Município.
Dessa forma, o valor global mínimo estimado da alienação é de R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais), correspondente à soma dos valores mínimos atribuídos aos cinco lotes após sua reavaliação. Esse montante representa a expectativa mínima de receita decorrente do procedimento, sem prejuízo da obtenção de valores superiores em razão da disputa pelo critério de maior lance.



	7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

	Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A solução proposta consiste na realização de novo leilão público, nas formas eletrônica e presencial, destinado à alienação dos cinco lotes de bens móveis inservíveis – veículos – remanescentes do Leilão Público nº 001/2026, após reavaliação de seus valores mínimos. A medida busca viabilizar a efetiva destinação dos bens que permaneceram sem arrematação no procedimento anterior, reduzindo sua permanência desnecessária no patrimônio municipal, liberando espaços atualmente utilizados para sua guarda e mitigando os efeitos da depreciação e deterioração decorrentes do tempo.
O novo leilão permitirá que os bens sejam novamente submetidos ao mercado em condições atualizadas, com ampla publicidade, disputa pelo maior lance e observância dos valores mínimos definidos pela Administração. A condução do certame permanecerá sob responsabilidade do Leiloeiro Público Oficial já credenciado pelo Município, observadas as condições do Termo de Credenciamento nº 014/2023, do edital e da legislação aplicável.
1) Responsabilidades do Leiloeiro Oficial:
O Leiloeiro Oficial designado conduzirá todos os atos do leilão, em conformidade com o Decreto Municipal nº 1.289/2023, garantindo:
a) condução transparente e legal de todas as etapas do certame;
b) formalização da venda dos bens;
c) emissão de documentos comprobatórios das transações;
d) observância de regras para proteção de informações e credenciais dos participantes.
2) Participação dos Interessados:
Os participantes deverão providenciar credenciamento junto à plataforma de leilão eletrônico, obtendo chave de acesso e senha. Cada participante será responsável pelos atos realizados em seu nome, assumindo integralmente as propostas e lances efetuados, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do Município por eventuais danos decorrentes do uso indevido de credenciais.
3) Transporte, Retirada e Destinação dos Bens:
Todos os bens leiloados serão retirados pelo arrematante, sob sua exclusiva responsabilidade, incluindo transporte, armazenamento e destinação final, observando normas ambientais, de segurança e de trânsito aplicáveis. O edital estabelecerá regras específicas quanto à logística de retirada, necessidade de transporte especializado (como guinchos) e vedação à circulação direta de veículos arrematados sem transporte adequado.
4) Avaliação e Precificação dos Lotes:
Os cinco lotes remanescentes serão submetidos à nova avaliação pela comissão competente, considerando suas condições atuais, estado de conservação, depreciação, possibilidade de aproveitamento econômico, referências disponíveis de mercado e o resultado obtido no Leilão Público nº 001/2026. Os valores mínimos da nova sessão deverão decorrer dessa reavaliação e ser formalmente justificados no processo, não se tratando de redução automática dos valores anteriormente estabelecidos.
5) Divulgação e Publicidade:
Serão adotadas medidas para ampla publicidade do leilão, incluindo meios digitais, impressos e rádio local, garantindo acesso ao maior número possível de interessados, assegurando transparência e competitividade.
6) Fiscalização e Monitoramento do Leilão:
A Administração Municipal, por meio do Setor de Patrimônio e da equipe designada, acompanhará todas as etapas do leilão, garantindo a conformidade legal, a correta execução do certame e o cumprimento das normas aplicáveis à alienação de bens públicos.
7) Habilitação e Exigências Complementares:
a) Apresentação de documentação legal completa pelos participantes, incluindo identificação, comprovante de residência ou constituição jurídica;
b) Observância das regras do edital quanto à participação, propostas e lances;
c) Respeito às condições estabelecidas para retirada, transporte e destinação dos bens adquiridos;
d) Cumprimento das normas ambientais, de segurança e trânsito aplicáveis aos bens arrematados.
A realização de novo leilão público, precedida da reavaliação dos cinco lotes remanescentes, representa a solução mais adequada para a necessidade identificada, pois permite nova exposição dos bens ao mercado em condições econômicas atualizadas, mantendo a competição pelo maior lance, a publicidade e a transparência do procedimento. A solução também contribui para a racionalização da gestão patrimonial, para a liberação dos espaços atualmente ocupados pelos bens, para a redução dos encargos relacionados à sua guarda e conservação e para a obtenção de receita decorrente da alienação, sem necessidade de nova contratação de leiloeiro.



	8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:

	Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	No presente processo, mantém-se o parcelamento dos bens em lotes distintos, adotado no Leilão Público nº 001/2026, considerando que os cinco lotes remanescentes já se encontram individualizados e possuem características próprias, o que favorece a participação de interessados específicos e amplia a possibilidade de efetiva alienação.
A manutenção da alienação por lotes permite que cada bem ou conjunto de bens remanescentes seja disputado de forma independente, evitando que eventual falta de interesse em determinado lote prejudique a alienação dos demais. Essa sistemática também possibilita a participação de pessoas físicas ou jurídicas interessadas apenas em determinados veículos ou sucatas, conforme sua capacidade econômica, logística ou finalidade de aproveitamento.
Essa medida, além de ampliar a concorrência, permite:
a) Especialização dos arrematantes, uma vez que cada participante poderá disputar apenas os lotes que correspondam ao seu interesse ou capacidade de aproveitamento;
b) Maximização da receita pública, possibilitando que cada lote seja disputado de forma independente, aumentando as chances de obtenção de valores mais vantajosos para o Município;
c) Facilidade de gestão patrimonial, uma vez que o Município poderá alienar bens de diferentes categorias em um mesmo certame, sem impor restrições indevidas aos interessados;
d) Atendimento ao princípio da economicidade, pois a disputa por lotes pode resultar em maior retorno financeiro em comparação a uma alienação global.
Ademais, a manutenção dos lotes de forma independente reduz o risco de concentração da alienação em um único interessado e preserva maior flexibilidade competitiva, permitindo que cada lote seja arrematado pelo participante que apresentar o maior lance, observado o respectivo valor mínimo estabelecido pela Administração.
Dessa forma, a manutenção do parcelamento em lotes mostra-se adequada ao novo procedimento, especialmente porque preserva a estrutura já utilizada no leilão anterior, facilita a participação de interessados, permite a disputa individualizada dos bens e amplia as possibilidades de alienação dos cinco lotes remanescentes.



	9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

	Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A Administração Municipal de Paverama, por meio da realização de novo leilão público destinado à alienação dos cinco lotes de bens móveis inservíveis – veículos – remanescentes do Leilão Público nº 001/2026, busca concluir o desfazimento dos bens que permaneceram sem arrematação, mediante nova oferta com valores mínimos reavaliados, promovendo simultaneamente a geração de receita, a liberação de espaços físicos atualmente ocupados e a racionalização da gestão patrimonial.
A alienação permanecerá estruturada em lotes independentes, permitindo que cada lote seja disputado individualmente e ampliando a possibilidade de participação de interessados com diferentes capacidades econômicas e finalidades de aproveitamento. A manutenção dessa sistemática busca favorecer a competitividade e a obtenção de melhores resultados econômicos, especialmente diante da necessidade de ampliar a atratividade dos bens que não foram alienados no procedimento anterior.
A seguir, apresentam-se os principais resultados esperados com a realização do leilão:
1) Economicidade e melhor aproveitamento dos recursos financeiros
a) Geração de receita pública: A alienação dos bens por meio de leilão possibilita a arrecadação de recursos financeiros a serem destinados ao erário, contribuindo para o equilíbrio fiscal do Município.
b) Adoção do critério de maior lance: O leilão será processado pelo critério de julgamento de maior lance, permitindo que cada lote seja alienado ao interessado que apresentar a melhor oferta, desde que observado o valor mínimo estabelecido pela Administração, contribuindo para a obtenção do melhor resultado econômico possível em cada alienação.
c) Otimização do patrimônio público: A alienação de bens sem utilidade administrativa possibilita sua conversão em recursos financeiros e evita a continuidade de sua depreciação sob a guarda do Município, proporcionando aproveitamento econômico mais adequado do patrimônio disponível.
2) Eficiência administrativa e melhor aproveitamento dos recursos humanos
a) Racionalização da gestão patrimonial: A alienação retira dos cadastros patrimoniais bens que se encontram em situação de depreciação, obsolescência ou irrecuperabilidade, reduzindo custos administrativos relacionados a controle, inventário, guarda e manutenção.
b) Redução da carga de gestão e fiscalização: Com a alienação, a Administração deixa de destinar recursos humanos para atividades de vigilância, limpeza e acompanhamento desses bens, liberando servidores para funções mais estratégicas.
c) Transparência e governança: O leilão público, regido por normas legais e critérios objetivos, reforça os princípios da publicidade, isonomia e eficiência, elevando a credibilidade da Administração perante a sociedade.
3) Aproveitamento dos recursos materiais e melhor utilização dos espaços físicos
a) Liberação de áreas públicas: Os bens inservíveis, especialmente veículos, ocupam espaços em prédios e pátios públicos, restringindo a utilização desses locais para finalidades mais úteis à coletividade.
b) Eliminação de riscos de deterioração e acidentes: A presença de bens sucateados pode gerar riscos ambientais, de saúde ou de segurança, situação que será mitigada com sua alienação.
c) Sustentabilidade: A destinação final dos bens, mediante reaproveitamento ou reciclagem pelos adquirentes, contribui para a política ambiental, reduzindo o acúmulo de resíduos sólidos e promovendo práticas alinhadas à responsabilidade socioambiental.
4) Resultados complementares esperados
a) Tratamento isonômico entre licitantes: O leilão assegura ampla participação, com igualdade de condições, em consonância com os princípios da competitividade e da isonomia (art. 5º e art. 37, caput, da Constituição Federal; art. 5º da Lei nº 14.133/2021).
b) Transparência e legitimidade do processo: A ampla divulgação do certame garante controle social e reforça os princípios da publicidade e da moralidade administrativa.
c) Eficiência e modernização da gestão: O desfazimento de bens obsoletos atualiza o patrimônio municipal e fortalece a capacidade administrativa de planejar aquisições futuras de forma mais racional.
A realização do novo leilão para alienação dos cinco lotes remanescentes constitui medida destinada a dar continuidade ao processo de desfazimento iniciado no Leilão Público nº 001/2026, buscando superar o resultado anterior mediante reavaliação dos valores mínimos e nova exposição dos bens ao mercado. Como resultados, espera-se a efetiva alienação dos bens, obtenção do melhor retorno econômico possível, liberação dos espaços ocupados, redução dos encargos administrativos relacionados à sua guarda e controle e aprimoramento da gestão patrimonial municipal.



	10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:

	[bookmark: _Hlk190197186]Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21);

	Para assegurar a adequada realização do novo leilão público destinado à alienação dos cinco lotes de bens móveis inservíveis – veículos – remanescentes do Leilão Público nº 001/2026, deverão ser adotadas previamente as seguintes providências administrativas:
1) Conferência e Reavaliação dos Bens: O Setor de Patrimônio e a comissão competente deverão conferir os bens integrantes dos cinco lotes remanescentes, verificando sua existência, identificação, composição e condições atuais, bem como concluir a respectiva reavaliação e definição dos novos valores mínimos de alienação. Eventuais alterações constatadas em relação ao procedimento anterior deverão ser registradas e refletidas na documentação do novo leilão.
2) Atualização da Documentação dos Lotes: Deverão ser atualizadas, quando necessário, as descrições, fotografias, informações patrimoniais, localização, estado de conservação e demais elementos pertinentes aos bens, de forma que o edital e seus anexos retratem adequadamente as condições existentes por ocasião da nova oferta.
3) Elaboração do Termo de Referência e do Edital: Com fundamento neste Estudo Técnico Preliminar e na documentação atualizada dos lotes, deverão ser elaborados o Termo de Referência, o edital e respectivos anexos, contendo, entre outros elementos, a descrição dos bens, valores de avaliação e preços mínimos de alienação, condições de participação, regras de visitação, forma e período de realização do leilão, critérios para recebimento dos lances, condições de pagamento, comissão do leiloeiro, retirada e transferência dos bens, quando aplicável.
4) Verificação da Regularidade do Leiloeiro Credenciado: Antes da realização do novo certame, deverá ser confirmada a vigência e regularidade do Termo de Credenciamento nº 014/2023 e das condições necessárias à atuação do Leiloeiro Público Oficial Rangel Machado, responsável pela preparação, organização e condução do leilão.
5) Publicação e Divulgação do Leilão: O edital e seus anexos deverão receber a publicidade exigida pela Lei nº 14.133/2021 e pela regulamentação municipal, inclusive mediante divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e nos demais meios oficiais aplicáveis. Poderão ser adotadas formas complementares de divulgação destinadas a ampliar o alcance do certame e atrair potenciais interessados. A Lei nº 14.133/2021 exige que o edital do leilão informe, entre outros elementos, a descrição dos bens, seus valores de avaliação e preços mínimos, sua localização e o sítio eletrônico e período de realização do certame.
6) Organização da Visitação e Guarda dos Bens: Deverão ser confirmados os locais de exposição e guarda dos lotes, bem como estabelecidos os responsáveis, horários e condições para visitação, assegurando que os interessados possam realizar inspeção visual dos bens sem alteração de suas condições.
7) Definição do Acompanhamento Administrativo: A Administração deverá manter servidores responsáveis pelo acompanhamento do procedimento e pela gestão patrimonial dos bens, especialmente para controle da visitação, conferência dos pagamentos, autorização e acompanhamento da retirada, entrega da documentação pertinente e baixa patrimonial após a efetiva conclusão da alienação.
Não se identifica necessidade de capacitação específica de servidores para operação do sistema eletrônico ou condução da etapa competitiva, uma vez que essas atividades serão desempenhadas pelo Leiloeiro Público Oficial já credenciado. Caberá aos agentes municipais atuar nas atividades administrativas e patrimoniais de sua competência e acompanhar a regular execução do procedimento.
8) Planejamento do Pagamento, Retirada e Transferência dos Bens: Deverão ser previamente definidas no edital as condições e os prazos para pagamento dos valores de arrematação, pagamento da comissão do leiloeiro, comprovação da quitação, autorização para retirada, transporte dos bens e, quando aplicável, procedimentos necessários à transferência de propriedade e regularização perante os órgãos competentes, cabendo ao arrematante os encargos definidos no instrumento convocatório.
A adoção dessas providências permitirá que a nova sessão de leilão seja realizada com informações atualizadas, valores devidamente reavaliados e definição clara das responsabilidades da Administração, do Leiloeiro Público Oficial e dos arrematantes, buscando assegurar a efetiva alienação dos lotes remanescentes com transparência, segurança e adequada proteção do patrimônio municipal.



	11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:

	Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21);

	Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à realização do novo leilão público destinado à alienação dos cinco lotes remanescentes do Leilão Público nº 001/2026.
A utilização da plataforma eletrônica, o suporte aos participantes, a operacionalização dos lances e os demais meios necessários à condução do leilão integram as atribuições do Leiloeiro Público Oficial já credenciado pelo Município, nos termos do Termo de Credenciamento nº 014/2023, não demandando contratação específica adicional pelo Município.
Da mesma forma, as atividades relacionadas à organização dos locais de visitação, controle patrimonial, acompanhamento da retirada dos bens, conferência de pagamentos, atualização de registros e demais providências administrativas serão executadas pelos setores municipais competentes, sem necessidade de contratação externa específica.
A divulgação do certame observará os meios legais e regulamentares aplicáveis e poderá contar com os canais institucionais do Município e os meios disponibilizados pelo Leiloeiro Público Oficial, sem prejuízo de eventual adoção de divulgação complementar, caso considerada necessária. Tal providência, contudo, não se caracteriza, por si só, como contratação correlata ou interdependente indispensável à execução do objeto.
Dessa forma, a realização do novo leilão apresenta caráter autônomo quanto a contratações acessórias, dependendo essencialmente da atuação do Leiloeiro Público Oficial já credenciado, da reavaliação dos lotes remanescentes e das providências administrativas internas necessárias à preparação, divulgação, acompanhamento e conclusão do procedimento.



	12 – IMPACTOS AMBIENTAIS:

	Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A realização do novo leilão público, nas formas eletrônica e presencial, destinado à alienação dos cinco lotes remanescentes de bens móveis inservíveis – veículos – poderá envolver impactos ambientais indiretos relacionados principalmente à retirada, transporte, reaproveitamento, desmontagem, reciclagem ou eventual destinação final dos bens alienados. Considerando a natureza dos lotes e a possibilidade de existência de componentes potencialmente poluentes, deverão ser observadas as normas ambientais e de segurança aplicáveis.
1) Responsabilidade sobre os bens leiloados:
Após a efetiva alienação e retirada dos bens, caberá ao arrematante a responsabilidade por seu transporte, guarda, utilização, reaproveitamento, desmontagem, reciclagem ou destinação final, conforme a natureza do bem e observada a legislação aplicável. Permanecerão sob responsabilidade do Município apenas as obrigações inerentes ao período em que os bens ainda estiverem sob sua guarda.
2) Destinação correta dos bens arrematados:
O arrematante deverá observar as normas ambientais aplicáveis ao aproveitamento, desmontagem, reciclagem ou descarte dos bens e de seus componentes, especialmente quando houver pneus, baterias, óleos, fluidos, peças automotivas ou outros materiais sujeitos a tratamento ou destinação específica. A alienação não afasta as responsabilidades ambientais atribuídas ao proprietário ou possuidor dos bens pela legislação pertinente.
3) Descarte de lotes não arrematados:
Caso algum dos lotes permaneça sem arrematação na nova sessão, os bens continuarão sob responsabilidade do Município, que deverá avaliar posteriormente a medida administrativa mais adequada para seu desfazimento ou destinação, observadas suas condições, seu valor econômico e a legislação aplicável. A ausência de arrematação não implicará, automaticamente, descarte dos bens.
4) Transporte e logística:
O transporte dos bens arrematados deve ser realizado de maneira segura, utilizando veículos apropriados (como caminhões guincho ou plataformas especializadas), minimizando riscos de acidentes, vazamentos ou dispersão de materiais nocivos ao meio ambiente.
5) Sustentabilidade e economia de recursos:
A alienação por meio de leilão contribui para a redução do acúmulo de bens inservíveis em depósitos públicos, evitando desperdício de espaço físico e potencial poluição ambiental decorrente do armazenamento inadequado.
6) Capacitação e orientação dos arrematantes:
O edital de leilão e a documentação anexa orientarão os participantes sobre a responsabilidade ambiental, enfatizando a necessidade de destinação legal dos bens e cumprimento das normas ambientais aplicáveis, incluindo transporte, desmontagem, reciclagem e descarte de componentes.
7) Fiscalização e conformidade legal:
A Administração manterá os registros necessários à identificação dos lotes alienados, dos respectivos arrematantes, dos pagamentos e da retirada dos bens, adotando as providências de sua competência para assegurar a regular conclusão do procedimento. Após a transferência e retirada, caberá ao arrematante observar as obrigações ambientais, de trânsito, segurança e demais normas incidentes sobre os bens adquiridos.
A realização do novo leilão contribui para reduzir a permanência de veículos e sucatas inservíveis em espaços públicos e possibilita seu reaproveitamento, recuperação, reciclagem ou outra destinação adequada pelos adquirentes. A solução, portanto, apresenta efeitos ambientais potencialmente positivos, desde que a retirada e a destinação posterior dos bens observem as exigências legais aplicáveis.
Ressalta-se que os arrematantes deverão observar todas as normas ambientais vigentes, inclusive as contidas na Lei Municipal nº 1.984/2008, e poderão ser responsabilizados administrativa, civil e ambientalmente em caso de descumprimento. 



	13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	A realização de novo leilão público, nas formas eletrônica e presencial, destinado à alienação dos cinco lotes de bens móveis inservíveis – veículos – remanescentes do Leilão Público nº 001/2026 apresenta-se tecnicamente, administrativa, econômica e juridicamente viável. A solução busca dar continuidade ao processo de desfazimento de bens que permanecem sem utilidade para a Administração, mediante nova exposição ao mercado após reavaliação de seus valores mínimos, com o objetivo de aumentar a possibilidade de efetiva alienação.
Do ponto de vista administrativo, a realização de nova sessão mostra-se adequada porque permanecem presentes as razões que justificaram o desfazimento dos bens no procedimento anterior. A manutenção dos lotes sob a guarda municipal prolonga atividades de controle patrimonial, ocupa espaços físicos e pode contribuir para a continuidade da depreciação e deterioração dos veículos. Sua efetiva alienação permitirá concluir a destinação patrimonial pretendida e reduzir os encargos relacionados à permanência desses bens no patrimônio municipal.
Sob o aspecto econômico e financeiro, a solução também se mostra adequada, pois a alienação poderá converter bens sem utilidade administrativa em receita patrimonial, observada a destinação legal dos recursos arrecadados. A reavaliação dos valores mínimos dos cinco lotes, considerando suas condições atuais e o resultado do Leilão Público nº 001/2026, busca estabelecer parâmetros mais compatíveis com sua efetiva possibilidade de comercialização. A realização simultânea nas formas eletrônica e presencial, associada à ampla divulgação, tende a ampliar o universo de potenciais interessados e favorecer a obtenção do melhor resultado econômico possível.
Sob o aspecto jurídico, a solução encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável à alienação de bens mediante leilão. O novo procedimento será precedido da avaliação dos bens e da fixação de valores mínimos devidamente fundamentados, observando-se o critério de julgamento pelo maior lance, a publicidade, a igualdade de condições entre os interessados e as demais regras pertinentes. A condução permanecerá sob responsabilidade do Leiloeiro Público Oficial já credenciado pelo Município, não sendo necessária nova contratação específica para esse fim.
Outro aspecto que reforça a pertinência da medida é a contribuição ambiental, uma vez que a alienação dos bens pode contribuir para reduzir sua permanência e deterioração em espaços públicos, permitindo que os adquirentes promovam, conforme a natureza e as condições de cada bem, seu reaproveitamento, recuperação, reciclagem ou outra destinação legalmente adequada. O edital deverá atribuir aos arrematantes as responsabilidades pertinentes à retirada, transporte e posterior destinação dos bens, observadas as normas ambientais e de segurança aplicáveis.
A viabilidade logística igualmente se encontra demonstrada, uma vez que os bens já estão identificados e armazenados em locais definidos pelo Município, sendo possível organizar previamente sua visitação e posterior retirada pelos arrematantes. A efetiva alienação dos lotes contribuirá para a liberação dos espaços atualmente ocupados e para a melhor organização dos locais utilizados para guarda de bens municipais.
A instrução do procedimento será composta pelos documentos necessários à demonstração da regularidade e viabilidade da nova alienação, incluindo a relação dos cinco lotes remanescentes, a documentação referente ao resultado do Leilão Público nº 001/2026, os registros patrimoniais pertinentes, fotografias e descrições atualizadas dos bens, a nova avaliação com os respectivos valores mínimos e os demais documentos técnicos e administrativos necessários à elaboração do Termo de Referência e do edital.
Diante das análises desenvolvidas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a realização de novo leilão público para alienação dos cinco lotes remanescentes do Leilão Público nº 001/2026 mostra-se adequada e viável para atendimento da necessidade identificada. A reavaliação dos valores mínimos, associada à nova exposição dos bens ao mercado e à manutenção da disputa pelo maior lance, apresenta condições para ampliar a possibilidade de alienação, sem afastar a necessária proteção do patrimônio público. A solução permitirá dar continuidade ao processo de desfazimento dos bens inservíveis, reduzir os encargos decorrentes de sua permanência sob a guarda municipal, liberar espaços físicos e possibilitar a obtenção do melhor retorno econômico possível, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.




Paverama/RS, 19 de agosto de 2026.




VANESSA BECKER DE VARGAS
Chefe de Gabinete



Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior elaboração do Termo de Referência e/ou Projeto Básico:

	
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO:

Parecer conclusivo de ciência e aprovação:
(X) Defiro. Aprovo o Estudo Técnico Preliminar (ETP), por seus próprios fundamentos; ou
(   ) Indefiro:___________________________________________________________________.

Paverama/RS, 19 de agosto de 2026.




ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento 
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